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Convite à apresentação de propostas para apoiar a Comissão Europeia em acções de promoção
com vista à preservação das línguas e culturas regionais ou minoritárias

(95/C 322/ 13 )

— formação-piloto inicial e contínua de pessoal do­
cente ; formação de adultos ,

— publicações para crianças e adultos,

— produção de material didáctico,

— trabalhos de normalização da língua, lexicografia ,
terminologia ,

— investigação - acção,

1 . Contexto geral

Na óptica de uma União Europeia respeitadora da diver­
sidade linguística e cultural , o Parlamento Europeu
adoptou algumas resoluções visando tomar medidas a fa­
vor das comunidades linguísticas regionais ou minoritá­
rias .

De acordo com estas resoluções, a Comissão é responsá­
vel pela aplicação de uma acção a favor das línguas e
culturas regionais ou minoritárias financiada pela rubrica
B3 1006 do orçamento .

As línguas que beneficiarão do estipulado nesta rubrica
orçamental são as línguas autóctones tradicionalmente
faladas por uma parte da população de um Estado-mem­
bro da União Europeia . Esta definição não inclui nem as
línguas dos trabalhadores migrantes , nem as línguas arti­
ficialmente criadas .

Tendo em conta as competências dos Estados-membros e
no respeito do princípio de subsidiariedade, estão excluí­
das quaisquer actividades que tenham um impacto polí­
tico ou jurídico.

2 . Principais objectivos :

— encorajar iniciativas no domínio da educação, da cul­
tura e da informação,

— preservar e promover as línguas e culturas regionais
ou minoritárias ,

— reforçar a dimensão europeia e estimular a coopera­
ção entre os que trabalham para a preservação das
referidas línguas e culturas,

— melhorar as trocas de informação e de experiências ,

— sistematizar, melhorar ou promover o ensino das lín­
guas regionais ou minoritárias em todos as níveis de
ensino, da escola primária à formação de adultos .

3 . Domínios prioritários :

Dentro dos limites dos recursos disponíveis, será dada
prioridade às actividades e aos projectos nos seguintes
domínios :

— projectos-piloto pedagógicos nos diferentes níveis de
ensino,

— conferências, colóquios , seminários,

— manifestações culturais ,

— emprego das línguas pelos media : produção de fil­
mes , vídeos , emissões de rádio e de televisão,

— rede de informações e de documentação,

— encontro de locutores de uma mesma língua estabele­
cidos em diferentes países da União Europeia. O en­
contro deverá ser de carácter cultural e visar a pro­
moção e preservação da língua.

4 . Critérios de selecção :

Tendo em conta os recursos limitados e a grande pro­
cura existente neste sector, a Comissão efectuará a selec­
ção com base nos seguintes critérios :

a) a dimensão europeia :

projecto que implique a participação de, pelo menos ,
duas comunidades linguísticas ou Estados-membros,
ou que possibilite uma troca de experiência e de co­
nhecimentos de uma região para a outra .

b ) o efeito multiplicador :

— o projecto relaciona-se com projectos ou iniciati­
vas em curso, ou terá efeitos duradouros e de
grande repercussão ;

— os potenciais beneficiários realizam trabalhos de
planificação linguística, pertencem a centros de in­
vestigação, a instituições ou a organizações não
lucrativas que trabalham para a promoção das lín­
guas regionais ou minoritárias ;
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— o projecto utiliza os meios mais modernos para a
concepção dos suportes pedagógicos e para a di­
vulgação alargada da informação (novas tecnolo­
gias da informação, da comunicação e do ensino).

c) o carácter urgente :

— se se tratar de um filme ou de uma publicação : apre­
sentar uma descrição pormenorizada do tema e for­
necer informações amplas sobre o(s ) autore(s), o nú­
mero de exemplares, o público-alvo, a difusão e,
eventualmente, o preço de venda, etc .

— se se tratar da produção de material didáctico : indi­
car a natureza do material a desenvolver, as diferen­
tes fases de produção, o dispositivo de avaliação, bem
como a difusão prevista .

Só podem ser concedidas subvenções a pessoas morais .

6 . Condições financeiras :

o projecto refere-se a uma região ou uma comuni­
dade local sensível ;

d ) a qualidade e a apresentação do pedido :

— o projecto deverá ter um carácter inovador e de
grande qualidade ;

— o projecto deverá estar bem organizado, nomea­
damente em termos de participação dos estabeleci­
mentos implicados , compreendendo estruturas de
gestão reais e transparentes, disposições claras de
coordenação, planos de trabalho e um orçamento
preciso ;

e ) a relação custos/eficácia :

— a percentagem e o nível de financiamento solici­
tado deverão ser razoáveis, adequados e bem jus­
tificados .

Em regra geral, estes critérios são cumulativos . Nem to­
dos são necessariamente aplicáveis ; a sua tomada em
consideração depende da natureza do projecto, bem
como das circunstâncias .

5 . Apresentação das propostas

As propostas deverão ser redigidas numa das línguas ofi­
ciais da Comunidade, acompanhadas de uma carta ofi­
cial e explícita de pedido de subvenção.

O formulário de pedido de subvenção poderá ser obtido
por escrito no seguinte endereço :

Comissão Europeia, DG XXII, 19/95 , ao cuidado da
Sra O. Profili , línguas regionais ou minoritárias,
B-7 6/60 , rue de la Loi/Wetstraat 200, B-1049 Bruxel­
les/Brussel , telefax (32-2 ) 296 42 58 .

O pedido deverá ser redigido de um modo preciso e sin­
tético devendo ainda fornecer informações completas e
susceptíveis de serem comprovadas à luz dos critérios de­
finidos no ponto 4 . Se necessário, devem ser indicadas
em folhas separadas quaisquer outras informações com­
plementares . Para além disso, os pedidos deverão, se­
gundo o caso, satisfazer as seguintes exigências :

— no caso de um projecto pedagógico ou de formação :
precisar o número de pessoal docente e de estudan­
tes, o tipo de curso, a metodologia de ensino, o nú­
mero de horas e o processo de avaliação .

— se se tratar de uma conferência, de um seminário ou
de um colóquio : preencher o formulário especial ane­
xado ao pedido de subvenção ;

a) A Comissão apenas pretende conceder uma contribui­
ção financeira parcial, representando o auxílio comu­
nitário um subsídio e um complemento das contribui­
ções próprias e/ou das contribuições nacionais, regio­
nais ou locais .

b ) O financiamento será anual . Os projectos com uma
duração superior a um ano deverão constituir, anual­
mente, objecto de um novo pedido relativamente ao
programa de trabalho e ao orçamento do ano visado .
Cada pedido será avaliado em função da respectiva
qualidade e das disponibilidades orçamentais .

c) Aquando da apresentação do orçamento, o total das
despesas deverá ser igual ao total das receitas . Se o
custo real efectivo for inferior aos custos inicialmente
previstos , a Comissão reduzirá a sua contribuição em
função da diferença existente entre os dois resultados .
É, pois, do interesse do proponente apresentar uma
previsão de orçamento razoável .

d ) A Comissão não pode subvencionar entidades públi­
cas em termos de financiamento das suas obrigações
legais (por exemplo, vencimentos do pessoal docente,
equipamento de serviços da administração local ).

e ) O financiamento não pode ser afectado para a obten­
ção de lucros . Se um projecto se tornar lucrativo, as
subvenções concedidas pela Comissão devem ser resti­
tuídas , até ao montante do lucro realizado .

f) O apoio financeiro concedido aos projectos seleccio­
nados não poderá exceder 50 % dos custos reais in­
corridos na sua realização .

7 . Instrução do processo :

Sob reserva das disponibilidades dos orçamentos para
1996 e 1997 a Comissão seleccionará os projectos a fi­
nanciar relativamente à rubrica B3-1006 durante estes
dois exercícios .
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Os projectos deverão dar entrada na Comissão (fazendo
fé a data do carimbo dos correios):

— antes de 1.3 . 1996 no caso dos projectos que come­
cem a partir de 15 . 6. 1996 ;

— antes de 15 . 6 . 1996 no caso dos projectos que come­
cem a partir de 15 . 10. 1996 ;

— antes de 15 . 11 . 1996 no caso dos projectos que co­
mecem a partir de 15 . 3 . 1997 ;

— antes de 15 . 4 . 1997 no caso dos projectos que come­
cem a partir de 15 . 9 . 1997 .

No caso do pedido ser aprovado pela Comissão, será ce­
lebrado um acordo de financiamento (expresso em ecus),
entre esta última e o beneficiário, no qual serão indica­
das as condições e o nível de financiamento. Esse
acordo, deverá ser imediatamente assinado e reenviado à
Comissão .

Os candidatos cujos pedidos não forem aceites serão in­
formados por escrito.

8 . Apresentação do relatório e do balanço final

O relatório deverá fornecer uma descrição sucinta mas
completa dos resultados do projecto . Este deverá fa­
zer-se acompanhar de três exemplares das publicações,
brochuras , cassetes de vídeo, material publicitário, comu­
nicados de imprensa, recortes de jornais e de outra do­
cumentação relativa ao projecto. A Comissão tem a fa­
culdade de comunicar os relatórios finais e os resultados
às pessoas interessadas .

O balanço final, indicando as despesas e as receitas reais,
deverá ser apresentado respeitando o formato-tipo apre­
sentado com o pedido de subvenção. O beneficiário deve
ter uma contabiliadde do projecto e conservar durante
cinco anos todos os elementos justificativos originais
para fins de controlo .


